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ANEXO VI - LISTA DE LEGISLAÇÃO RELEVANTE 
 

 

1. Introdução 
 

O presente Anexo contém a legislação sugerida para consulta para fins de participação deste 

Chamamento Público, sem prejuízo das demais normas aplicáveis aos ESTUDOS. 

2. Normas Federais 
 

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
 
b) Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e 

dá outras providências. 

 
c) Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 

concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição 

Federal, e dá outras providências. 

 
d) Lei Federal nº 9.074, de 07 de julho de 1995, que estabelece normas para outorga e 

prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos e dá outras providências. 

 
e) Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional. 

 
f) Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

 
g) Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 

licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública.  
 

h) Lei Federal nº 12.973, de 13 de maio de 2014, que altera a legislação tributária 

federal relativa ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido - CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social – Cofins, entre outras disposições. 

i) Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação – PNE e dá outras providências; 

j) Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre participação, 

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública. 

k) Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, que dispõe sobre a regularização 

fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados da 

reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal, entre outras 



disposições. 

l) Lei Federal nº 14.011, de 10 de junho de 2020, que aprimora os procedimentos de 

gestão dos imóveis da União, entre outras disposições.  

m) Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

 

3. Normas Estaduais 
 

a) Constituição do Estado de São Paulo. 

 
 

4. Normas Municipais 
 

a) Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o sistema 

tributário do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

b) Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 

específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do município de 

são paulo. 

c) Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a 

Lei nº 13.430/2002. 

d) Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 

de Educação de São Paulo; 

e) Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de 

julho de 2014 – Plano Diretor Estratégico (PDE). 

f) Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio 

de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013. 

g) Lei Municipal nº 16.670, de 8 de junho de 2017, que dispõe sobre a compensação de 

créditos tributários com débitos tributários, na forma e condições que especifica.  

h) Decreto Municipal nº 57.378, de 13 de outubro de 2016, que regulamenta o 

enquadramento de atividades não residenciais conforme categorias de uso, subcategorias de 

uso e os grupos de atividades previstos nos artigos 96 a 106 da Lei nº 16.402, de 22 de março 

de 2016; estabelece procedimentos para a aplicação das disposições relativas ao uso do solo 

fixadas pela referida lei. 

i) Decreto Municipal nº 57.537, de 16 de dezembro de 2016, que regulamenta os 

artigos 344 a 346 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – Plano Diretor Estratégico, 



instituindo os Planos Regionais das Subprefeituras, elaborados a partir dos princípios e 

diretrizes nele estabelecidos, articulado à revisão da nova disciplina de parcelamento, uso e 

ocupação do solo instituída pela Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016; bem como orienta a 

elaboração e aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras. 

j) Decreto Municipal nº 57.576, de 1º de janeiro de 2017, que dispõe sobre a 

organização, as atribuições e o funcionamento da Administração Pública Municipal Direta. 

k) Decreto Municipal nº 57.678, de 4 de maio de 2017, que dispõe sobre o 

Procedimento de Manifestação de Interesse para a apresentação de projetos, 

levantamentos, investigações ou estudos, por pessoa física ou jurídica de direito privado, a 

serem utilizados pela Administração Pública Municipal.  

l) Decreto Municipal nº 57.776, de 7 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 

16.642, de 9 de maio de 2017, que aprovou o Código de Obras e Edificações do Município de 

São Paulo; define os membros da Comissão de Edificações e Uso do Solo - CEUSO. 

 


